
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0089247-89.2012.815.2002)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Laio George de Oliveira Epifânio
ADVOGADO: Marcos Antônio Camelo
APELADO: Ministério Público Estadual

PENAL E PROCESSUAL PENAL – Apelação criminal. Crime
contra  o  patrimônio.  Roubo.  Materialidade  e  autoria  delitiva.
Comprovação. Condenação. Irresignação defensiva. Alegação
de  fragilidade  e  insuficiência  das  provas.  Não  ocorrência.
Palavra da vítima. Relevância. Valor probatório. Grave ameaça
demonstrada  pelo  uso  de  arma  de  fogo.  Dosimetria.
Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.  Pena-base  acima  do
mínimo  legal.  Possibilidade.  Acerto  do  decisum singular.
Condenação mantida. Desprovimento do recurso.

− Mantém-se a condenação quando o conjunto probatório
apresenta materialidade e autoria incontroversas.

− A  palavra  da  vítima  nos  crimes  contra  o  patrimônio,
praticados em sua maioria  sem deixar  testemunhas do fato,
assume  grande  importância  quando  firme  e  coerente,
sobretudo  quando  em  sintonia  com  as  demais  provas  dos
autos.

− A  pena-base  deve  ser  aplicada  observando-se  as
circunstâncias  judiciais  do  apenado.  Assim,  a  existência  de
circunstâncias desfavoráveis autoriza o magistrado a impor a
reprimenda acima do mínimo legal.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e,
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em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Laio George de
Oliveira  Epifânio (f.  139),  em face  da  sentença  proferida  pelo  juiz  da  7ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital, que o condenou pela prática do delito descrito no
art.  157,  §  2º,  I1,  c/c  art.  14,  II2 do  Código Penal,  fixando-lhe  pena privativa  de
liberdade de 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em
regime inicialmente semiaberto, mais sanção pecuniária equivalente a 46 (quarenta
e seis) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente
à época do fato (fs. 113/119).

Quanto  aos  fatos,  narra  a  exordial  acusatória  que  na
madrugada do dia 06 de junho de 2012, por volta das 04:00 horas, no Bairro do
Cristo Redentor, nesta cidade, o apelante, mediante grave ameaça, tentou assaltar a
vítima Whitiney de Andrade Cardoso, não consumando o delito por circunstâncias
alheias à sua vontade, tendo em vista que na oportunidade a vítima não portava
nenhum bem a ser subtraído.

Destaca que a vítima encontrava-se em frente à sua residência
em  companhia  da  adolescente  Maria  Luana  Alves  de  Aquino,  quando  foi
surpreendida pelo denunciado, o qual chegou conduzindo uma moto Honda POP
100 e com uma arma de fogo na mão passou a ameaçar a vítima Whitiney, dizendo:
"PASSA O CELULAR, PASSA O DINHEIRO OU EU ATIRO" (sic).

Afirma que diante da informação da vítima dando conta de que
não  tinha  celular  e  nem  dinheiro,  o  apelante  acelerou  a  moto  saindo  em  alta
velocidade, vindo a sofrer uma queda cerca de 15 metros adiante, instante em que
também caiu de sua cintura a arma de fogo.

Relata ao final, que sem perceber que a arma havia caído, o
apelante, levantou-se subiu na moto e evadiu-se do local, deixando para trás a arma
que portava, fato este visualizado pela vítima que recolheu o armamento e acionou a
polícia militar, que se dirigiu ao local. Ao chegarem, os policiais encontraram o réu
procurando algo na rua e o detiveram,  instante em que  a  vítima reconheceu o
apelante como o autor do delito (fs. 02/04).

Em suas razões, a d. Defesa assevera que o representante do

1CP - Art.  157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de
resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
[…];
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;

2CP -  Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...];
II  -  tentado,  quando,  iniciada  a  execução,  não  se  consuma por  circunstâncias  alheias  à

vontade do agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Parquet não logrou êxito em comprovar a autoria do crime delineado na peça de
ingresso.

Enfatiza que diante da ausência de provas o desate da ação,
em decorrência do princípio do in dubio pro reo, deve ser favorável ao apelante.

Pugna pela absolvição por alegada insuficiência probatória (fs.
124/125).

Contrarrazões do Ministério  Público,  pelo não provimento do
recurso, mantendo-se a sentença tal como proferida (fs. 127/130).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do
apelo defensivo (fs. 136/144).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

Ao exame dos autos, verifico que não se implementou nenhum
prazo prescricional, bem como não há preliminares a serem enfrentadas.

Registro  inicialmente  que,  possivelmente  por  conta  do
equipamento  utilizado,  diversamente  do  que  restou  consignado  pelo  Douto
Procurador (f. 143, parte final), o CD-R – 52 x 700MB, Marca Multilaser (f. 100) onde
foi  armazenada  a  audiência  de  instrução  e  julgamento,  está  sim,  em  perfeitas
condições.

De  fato,  o  padrão  de  qualidade  quando  se  opta  pela
visualização  através  do  sistema  “WMV”,  comumente  utilizado,  tanto  pelo  Poder
Judiciário, quanto pela Procuradoria-Geral de Justiça, apresenta falhas nas imagens
e descontinuidade sonora.

Entretanto, a utilização do programa “Kenta Vídeo Player”, já
instalado na indigitada mídia digital, permite, com ótima qualidade, a aferição dos
depoimentos ali armazenados.

Feito  o  necessário  registro,  passamos à  análise  da  questão
posta nas razões recursais.

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade próprios da
espécie.  É  tempestivo  e  o  apelante,  parte  legítima,  sendo  possível,  pois,  a  sua
interposição, conforme dispõe o art. 593, inciso I3, do Código de Processo Penal.

Como já adiantado, o recurso encerra a pretensão de reforma

3CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de
23.2.1948).

I  -  das  sentenças  definitivas  de  condenação  ou  absolvição  proferidas  por  juiz  singular;
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
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da sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para tanto que a prova
trazida aos autos é frágil e por isso, não autoriza o édito condenatório.

Mas sem razão.

DA MATERIALIADADE

A materialidade do crime é irretorquível, estando comprovada
pelo Auto de Prisão em Flagrante (fs. 07/10), Auto de Apreensão e Apresentação (f.
17) e prova oral coligida.

DA AUTORIA

A autoria, igualmente, mostra-se induvidosa.

No  curso  da  fase  inquisitória,  vieram  os  depoimentos  das
testemunhas Josivaldo Pereira dos Santos (f. 07) e Fábio Ramos de Santana (f. 08),
bem como as declarações prestadas pela vítima Whitiney de Andrade Cardoso (f.
09), de onde se extrai a efetiva participação do apelante no evento criminoso.

Confira-se o quanto dito, com destaque em negrito, na parte
que importa:

Josivaldo Pereira dos Santos (f. 07):

[…] “QUE o depoente afirma que na madrugada de hoje, quando se
encontrava de serviço na VTR 5165 da Polícia Militar, foi solicitado
pelo CIOP para comparecer na Rua José Tavares, no bairro do Cristo
Redentor  a  fim  de  atender  a  uma  ocorrência  de  roubo;  QUE  o
depoente afirma que a mensagem do CIOP dava conta de que
um  indivíduo,  em  uma  motocicleta,  havia  praticado  o  roubo
contra duas pessoas e que no momento da fuga havia caído da
moto e deixado cair uma arma de fogo e na ocasião, o acusado
havia retornado ao local para procurar a arma; QUE o depoente
afirma que foi até o local do fato e ao chegar, deparou-se com o
autuado  LAIO  GEORGE DE  OLIVEIRA EPIFÂNIO  o  qual  tinha
todas as características passadas pelo CIOP;  QUE o depoente
afirma  que  de  início,  encontrou  com  o  autuado  três  aparelhos
celulares,  sendo  01  NOKIA,  01  SANSUNG  e  outro  da  marca
MOBILE; QUE o depoente afirma que perguntou ao autuado sobre a
arma de fogo e este negou a existência da mesma e que na ocasião,
estava procurando; QUE o depoente afirma que voltou a falar com o
CIOP, momento em que o CIOP autorizou a equipe ir até a casa de
n°70 na mesma rua, onde lá tomou conhecimento através das
duas  vítimas  WHITINEY  DE  ANDRADE  CARDOSO  e  a
adolescente  MARIA  LUANA  ALVES  DE  AQUINO  de  que  o
autuado LAIO havia tentado praticar o assalto armado com uma
arma de fogo, porém, ao tentar se evadir do local, deixou cair a
arma  e  nesse  ínterim,  a  vítima  WHITINEY  pegou  a  arma  e
solicitou a presença da polícia; QUE o depoente afirma que após
tomar conhecimento do ocorrido, apreendeu os três celulares, a arma
de fogo tipo revólver, de marca ROSSI, n°E161612, municiada com

4/10
AC.9247-89.(Roubo - Falta de provas)_4.doc



01 munição, a motocicleta POP 100 usada pelo autuado e deu voz
de prisão ao mesmo conduzido-o até esta central de flagrante, onde
foram lavrados os presentes autos;” [...] (sic).

Fábio Ramos de Santana (f. 08):

[…] “QUE na madrugada de hoje, se encontrava de serviço na VTR
5165 da  Polícia  Militar,  quando  foram solicitados  pelo  CIOP para
comparecer  na  Rua  José  Tavares,  localizada  no  bairro  do  Cristo
Redentor  para  atender  a  uma  ocorrência  de  roubo;  QUE  foram
informados  pelo  CIOP que  um  indivíduo,  o  qual  estava  em  uma
motocicleta, havia roubado duas pessoas e que no momento da fuga
caiu  da  moto  e  deixou  cair  uma  arma  de  fogo  e  na  ocasião,  o
acusado  havia  retornado  ao  local  para  procurar  a  arma;  QUE  a
guarnição foi até o local do fato e lá chegando, deparou-se com o
autuado LAIO GEORGE DE OLIVEIRA EPIFÂNIO o qual tinha todas
as  características  passadas  pelo  CIOP;  QUE  confirma  que  de
início,  foram  encontrados  com  o  autuado  três  aparelhos
celulares,  sendo  01  NOKIA,  01  SANSUNG  e  outro  da  marca
MOBILE; QUE perguntaram ao autuado sobre a arma de fogo e
este  negou a  existência  da  mesma e  que  na  ocasião,  estava
procurando;  QUE  confirma  que  voltaram  a  falar  com  o  CIOP,
momento em que o CIOP autorizou a equipe a se deslocar até a
casa de n°70 na mesma rua, onde tomaram conhecimento através
das  duas  vítimas  WHITINEY  DE  ANDRADE  CARDOSO  e  a
adolescente  MARIA  LUANA  ALVES  DE  AQUINO  de  que  o
autuado LAIO havia tentado praticar o assalto armado com uma
arma de fogo, porém, ao tentar se evadir do local, deixou cair a
arma e nesse momento, a vítima WHITINEY pegou a arma de fogo
e solicitou  a  presença da polícia;  QUE confirma que,  após tomar
conhecimento do ocorrido, apreenderam os três celulares, a arma de
fogo tipo revólver, de marca ROSSI, n°E161612, municiada com 01
munição, a motocicleta POP 100 usada pelo autuado e deram voz de
prisão  ao  mesmo,  conduzido-o  em  seguida,  até  esta  Central  de
Flagrante, onde foram lavrados os presentes autos;” [...]. (sic).

Noutro  vértice,  compilo  excerto  das  declarações  da  vítima
Whitiney de Andrade Cardoso (f. 09), descrevendo a dinâmica do evento, a qual
constitui o cerne da versão acusatória. Vejamos:

[…]  “QUE o  declarante  afirma que na  madrugada de  hoje,  se
encontrava  em  frente  a  sua  residência  juntamente  com  a
adolescente MARIA LUANA ALVES DE AQUINO de 15 anos de
idade  quando  em  dado  momento,  chegou  o  autuado  LAIO
GEORGE conduzindo uma motocicleta HONDA POP 100 e com
uma  arma  de  fogo  na  mão,  passou  a  ameaçar  o  declarante
dizendo:  "PASSA  O  CELULAR,  PASSA  O  DINHEIRO  OU  EU
ATIRO"; QUE o declarante afirma que  disse que não tinha nem
celular e nem dinheiro, mas mesmo assim, o autuado continuou
lhe ameaçando, apontando a arma de fogo diretamente em seu
rosto; QUE o declarante afirma que a adolescente LUANA, a qual é
sua prima, permaneceu sempre com a cabeça abaixada, com medo
do autuado; QUE o declarante afirma que, como o autuado percebeu
que ele não tinha dinheiro e nem celular, o autuado acelerou a moto,

5/10
AC.9247-89.(Roubo - Falta de provas)_4.doc



saindo  em  alta  velocidade;  QUE  o  declarante  afirma  que,  há
aproximadamente 15m de onde estava, o autuado caiu da moto
e o declarante viu quando a arma de fogo do autuado caiu de
sua cintura;  QUE o  declarante afirma que o autuado subiu na
moto, se evadiu do local deixando para trás a arma de fogo; QUE
o declarante afirma  que pegou a arma de fogo caída no chão,
entrou em sua residência e de lá, solicitou a presença da polícia;
QUE o declarante afirma que tomou conhecimento através de um
familiar de que o autuado havia retornado ao local e estava dando
voltas no local,  e  foi  nesse momento que chegou uma viatura da
Polícia Militar que deteve o autuado; QUE o depoente afirma que os
policiais foram até a sua casa; QUE o declarante afirma que entregou
a  arma  de  fogo  aos  policiais  e  narrou  todo  o  ocorrido;  QUE  o
declarante afirma que reconhece o autuado LAIO GEORGE DE
OLIVEIRA EPIFÂNIO como sendo  a  pessoa que,  de  arma em
punho, tentou lhe assaltar;” [...]. (sic).

Cumpre registrar que os testemunhos colhidos pela autoridade
policial  foram renovados em sede judicial,  com a garantia da ampla defesa e do
contraditório, o que corrobora a licitude da prova produzida.

Em Juízo, tanto as testemunhas Josivaldo Pereira dos Santos
e  Fábio  Ramos  de  Santana  (mídia  digital  /  DVD  –  00:45mim/05:18min  e
00:30mim/05:25min – f. 100) quanto a vítima Whitiney de Andrade Cardoso (mídia
digital / DVD – 00:30mim/05:50min – f. 100) ratificaram os depoimentos prestados na
esfera policial.

A testemunha Maria de Fátima Carneiro Neto (mídia digital  /
DVD – 00:20mim/01:34min e 00:00mim/01:09min – f.  100),  arrolada pela defesa,
limitou-se em enaltecer as condições pessoais do apelante.

Como se vê, a condenação não é lastreada em conjecturas,
como  afirma  a  combativa  Defesa,  mas  em consistente  comprovação  da  prática
delituosa, cuja negativa de autoria não se revela verossímil.

De  mais  a  mais,  a  palavra  da  vítima  assume  especial
relevância  nos  crimes  contra  o  patrimônio,  geralmente  cometidos  às  ocultas,
mormente quando ela,  sem dúvida reconhece o autor do crime e tal  versão tem
respaldo no acervo probatório.

Nesse  sentido  colaciona-se  entendimento  pacificado  na
jurisprudência.

Sobre o tema, assim se posiciona o Supremo Tribunal Federal4:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  PREVISÃO  DO  ART.  192  DO  RISTF.  ROUBO
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  PERÍCIA

4(RHC  104583  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/10/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC 19-11-2010 EMENT VOL-02434-02 PP-00214). 
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PARA  A  COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL  OFENSIVO.
DESNECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER
EVIDENCIADA  POR  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
[…].
IV -  A majorante do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser
evidenciada  por  qualquer  meio  de  prova,  em  especial  pela
palavra  da  vítima  -  reduzida  à  impossibilidade  de  resistência
pelo agente - ou pelo depoimento de testemunha presencial.
V – Agravo regimental desprovido. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ5: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO.  PROVAS  COLHIDAS
UNICAMENTE  NA  FASE  INQUISITORIAL.  RECONHECIMENTO
PESSOAL. RATIFICAÇÃO DE DEPOIMENTO EM JUÍZO. PALAVRA
DA VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  CONTATO DIRETO COM O AGENTE
CRIMINOSO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  POLICIAIS  MILITARES.
MEIO DE PROVA IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.
1. […].
3.  A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial, tem
relevância na formação da convicção do Juiz sentenciante, dado
o contato direto que trava com o agente criminoso.
[…].
Ordem denegada. (grifamos).

A despeito do valor probatório das declarações da vítima, vale
mencionar ainda jurisprudência do Tribunal  Paraibano6,  que segue nos seguintes
termos:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA 0 PATRIMÔNIO. ROUBO.
GRAVE  AMEAÇA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DO PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTOS  HARMÔNICOS.  AUTORIA E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.
- Em  tema  de  delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima,
especialmente quando descreve com firmeza a cena criminosa e
identifica  os  agentes  com  igual  certeza,  representa  valioso
elemento de convicção quanto à certeza da autoria da infração.
- O anúncio de assalto e a simulação do uso de arma de fogo
com os dedos sob a veste  bastam para configurar a grave ameaça
descrita no tipo do artigo 157, caput, do CP, já que causam o temor à
vítima exigido pela elementar.
- Não há falar-se na aplicação do princípio da insignificância às
hipóteses  de  roubo,  ainda  que  pequeno  o  valor  obtido  com  a
subtração. É que nesses crimes, deve prevalecer o maior desvalor
da  conduta  sobre  o  eventual  menor  ou  nenhum  desvalor  do

5(HC  143.681/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/06/2010, DJe 02/08/2010).
6TJPB - Acórdão do processo nº 20020080026244001 - Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES.
CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - j. em 27/02/2013 
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resultado, face à reprovabilidade da conduta impregnada de violência
ou grave ameaça. (grifamos).

Outra7:

CRIME CONTRA 0 PATRIMÔNIO - Furto qualificado - Rompimento
de obstáculo - Concurso de agentes - Materialidade certa - Autoria
induvidosa - Condenação - Decisão incensurável – Manutenção.
− Nos  delitos  contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  vítima,
traduzindo, inquestionavelmente, a verdade dos fatos, constitui-
se no próprio alicerce da acusação, mormente quando em nada
é desconstituída por contraprova idônea.
− Apelo não provido. (grifamos).

Assim, seguramente demonstrados a existência, a autoria e o
elemento  subjetivo  do  tipo  penal  sub  judice,  não  se  acolhe  a  tese  absolutória
fundada nas alegações de falta de provas.

DA DOSIMETRIA

Quanto à dosimetria, verifica-se que a pena restou aplicada um
pouco acima do mínimo legal, entretanto, de maneira fundamentada, de acordo com
os elementos de prova contidos nos autos e em estrita e fiel observância do critério
trifásico, na forma dos arts. 598 e 689 do Código Penal.

No ponto, eis o STJ10:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
DESFAVORABILIDADE  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
ELEVAÇÃO MOTIVADA. QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE UMA
PARA  QUALIFICAR  O  DELITO  E  DAS  OUTRAS  COMO
CIRCUNSTÂNCIAS  LEGAIS  (AGRAVANTES).  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 E 68 DO CP E 5º, XLVI, E
93, XI, DA CF/88. COAÇÃO ILEGAL NÃO PATENTEADA.
1. À luz dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal, bem
como dos arts. 5º, XLVI, e 93, IX, da CF/88, não há o que se falar em
nulidade da sentença ou do acórdão quando foram apontados, clara
e precisamente, os motivos pelos quais considerou-se desfavoráveis
a maioria das circunstâncias judiciais, justificando a fixação da pena-
base em patamar superior ao mínimo legal.
2. Diante  das  particularidades  do  caso  concreto  e  da
motivação  apresentada  pelo  Tribunal  apontado  como  coator,

7TJPB - Acórdão do processo nº 20020120757980002 - Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES.
JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO - j. em 05/03/2013 
8CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:
9CP - Art. 68 -  A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
10(HC 139.577/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em 21/06/2012,  DJe
01/08/2012)
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não se  pode concluir  como manifestamente ilegal  ou  mesmo
desproporcional  o  aumento  procedido  na  primeira  fase  da
dosimetria,  ante  a  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis, pois revela-se justo e atende aos fins a que se
propõe a aplicação da pena = necessidade de reprovação da
conduta incriminada na forma como cometida,  sem perder de
vista as características pessoais daqueles a quem a sanção se
destina.
[…].
3. Ordem denegada. (grifamos).

DO REGIME

O  regime  inicial  semiaberto  foi  bem  fixado  e  não  merece
censura,  revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É
disposição expressa do art. 33, §2º, “b”11, do Código Penal.

DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Não preenchidos  os  requisitos  dos  artigos  44,  inciso  I12,  do
Código Penal, não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

Da SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Os pressupostos do art.  7713,  do Código Penal, também não

11CP - Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A
de  detenção,  em  regime  semi-aberto,  ou  aberto,  salvo  necessidade  de  transferência  a  regime
fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[…];
§  2º  -  As  penas  privativas  de  liberdade  deverão  ser  executadas  em forma  progressiva,

segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de
transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

[…];
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8

(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;
12CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido
com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for
culposo; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
13CP - Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como
os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; (Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.(Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§ 2º A execução da pena privativa de liberdade, não superior  a quatro anos,  poderá ser
suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de idade, ou
razões de saúde justifiquem a suspensão. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
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restaram satisfeitos. Não há pois se falar em suspensão condicional da pena.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnaldo  Alves  Teodósio,  em  face  da  ausência  justificada  do
Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da
Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
14 de agosto de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator     
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